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MENSAGEM Nº. 057/2022
Arapongas, 01 de setembro de 2022.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Encaminhamos a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que propõe alteração dos artigos 19 e 20, da Lei Municipal nº 5.109/2022, de criação, estrutura e atribuições da Secretaria Municipal de Controle, Integridade e Transparência Pública - SEMCIT, que assim dispõem:
“Art. 19. Fica criada e incluída na estrutura organizacional desta Secretaria, o Departamento de Integridade e Controle, como divisão de apoio direto ao Secretário, que contará com os seguintes cargos e funções comissionadas:

I. 01 (um) Diretor de Integridade e Controle;

II. 02 (dois) Controladores Internos;

III. 02 (dois) Técnicos em Contabilidade;

IV. 03 (três) Agentes Administrativos – 40h.

§ 1º. As funções comissionadas elencadas nos incisos I e II deste artigo deverão, obrigatoriamente, serem providas por servidores do quadro efetivo da estrutura administrativa do Município, que se submeterão às vedações e garantias previstas na Seção II do Capítulo II desta Lei.

§ 2º. Os cargos elencados nos incisos III à V são de provimento efetivo do quadro geral da Administração Pública Direta do Poder Executivo de Arapongas, regidos pela Lei nº. 4451/16 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Arapongas e Lei nº. 4.453/16  - Plano de Classificação de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores.
Art. 20. Fica criada e incluída na estrutura organizacional desta Secretaria, o Departamento de Auditoria e Monitoramento, como divisão de apoio direto ao Secretário, que contará com os seguintes cargos e funções comissionadas: (...)”
Ante o equívoco formal de digitação no caput e parágrafos do artigo 19, que fez constar “funções comissionadas”, no plural, enquanto há apenas uma função comissionada neste departamento, que deverá, obrigatoriamente, ser provida por servidor do quadro efetivo da estrutura administrativa do Município, e está elencada no inciso I, de modo que os cargos indicados nos incisos II à IV são de provimento efetivo do quadro geral da Administração Pública Direta do Poder Executivo de Arapongas, sendo que inexiste inciso V neste artigo 19, se faz necessário retificar tais pontos a fim de obstar eventual confusão interpretativa da norma.
No mesmo sentido, no caput do Artigo 20, também por erro de digitação, constou “funções comissionadas” no plural, portanto, igualmente carece de retificação, posto que há apenas uma função comissionada neste departamento, elencada no inciso I.
Desta forma, certo de contar com a aprovação dos Senhores Vereadores para assunto de tão relevante importância, aproveito a oportunidade para reiterar meus protestos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente,

SÉRGIO ONOFRE DA SILVA

Prefeito

Exmo. Sr.,

RUBENS FRANZIN MANOEL

DD. Presidente da Câmara Municipal
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